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			Dedico este livro a: DEUS, dono de tudo; à minha FAMÍLIA, em especial, ao meu filho Guilherme, a quem quero deixar meu legado na luta contra as desigualdades e ao meu irmão, Sergio Luis, pessoa com deficiência intelectual. Dedico também às “Pessoas com Deficiência”, que lutam para que a sociedade acredite em suas potencialidades e, finalmente, dedico aos meus pais a quem devo todo o investimento educacional. 


			Loni Elisete Manica


     


     


     


			Dedico à minha mãe, Ozilia Camatta, por ocasião de seus 101 anos de idade. 


			Geraldo Caliman
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			APRESENTAÇÃO


		     


			No Brasil, as possibilidades e os limites da inclusão de alunos com deficiência (PcD) em classes regulares é um tema que divide opiniões. De um lado, há os que defendem que é possível incluir, todos os estudantes em salas regulares, não importando o tipo de deficiência. De outro, existem aqueles que defendem que, em alguns casos, é melhor para a PcD estudar em uma classe ou escola especial. A reflexão proposta pautará sobre resultados de uma pesquisa inédita de doutorado em educação que trata sobre o tema. 


			Tal pesquisa foi realizada em nível nacional (Brasil) e focou em dois grandes temas: o primeiro relacionado ao perfil docente e, o segundo relacionado aos limites e possibilidades da inclusão. Os resultados do primeiro tema já estão divulgados no livro A Educação Profissional para Pessoas com deficiência: um novo jeito de ser docente, já os resultados do segundo tema abordado na pesquisa, serão apresentados, de forma inédita, neste livro.


			Os próprios alunos com deficiência revelam que nem sempre se sentem incluídos em turmas regulares. Diante disso, será que a única saída para a inclusão será as escolas regulares abrirem espaço para todo e qualquer tipo de pessoa com deficiência, ela desejando ou não estar nesta escola? Qual será a saída? Turmas especiais dentro dos ambientes escolares pode ser uma solução necessária para incluir? 


			Um dos dois objetivos traçados na pesquisa e que será tratado neste livro foi investigar analisar e apresentar os limites e as possibilidades da prática inclusiva na educação profissional, com vista a auxiliar as políticas públicas relacionadas à inclusão, bem como a adoção de políticas e práticas viáveis aos ambientes educacionais. 


			Ressaltamos ainda que nessa pesquisa, os alunos e alunas pesquisados possuem um dos cinco tipos de deficiência mais comum. Contemplamos os diversos olhares, sob o ponto de vista, de pessoas com deficiência com graus e tipos variados de deficiência e, para isso, procuramos pesquisar os vários tipos de alunos que as escolas escolhidas ofereciam, alunos esses que apresentavam características e tipos de deficiência diferenciados.


			As respostas aqui evidenciadas não são aquelas desejadas pelos pesquisadores, autores do presente livro, ou mesmo, respostas, muitas vezes idealizadas pelo governo que propõe a inclusão como única forma de educar as pessoas com deficiência, mas são respostas oriundas do público alvo, ou seja, das pessoas com deficiência que estudam em escolas de educação profissional, dos gestores que coordenavam (na época da geração dos dados) ações de inclusão profissional nos Estados pesquisados e, ainda, os docentes que atuavam com alunos com deficiência na educação profissional, nos cursos de aprendizagem industrial da instituição Senai.


			Os resultados que aqui serão revelados, são respostas reais de quem pode pensar sugerir e avaliar e, especialmente, respostas polêmicas que vão na contramão do que alguns governos estão propondo e das políticas públicas relacionadas a uma inclusão radical.


			O objetivo da revelação destes resultados é que a sociedade possa conhecer o que pensam os pesquisados, pois compartilhamos da ideia de que não podemos tratar de assuntos referentes às pessoas com deficiência, sem consultá-las, ou seja, “nada sobre nós, sem nós”. Se desejamos uma sociedade possível e liberta de preconceitos, a forma legal não é a imposição, mas o desejo do que as pessoas envolvidas com o tema pensam e, acima de tudo, o que expressam as próprias pessoas com deficiência.


			Aparecerão os resultados que deverão ser analisados pela sociedade, com a finalidade de verificar o que realmente é possível de ser realizado na prática, o que é utopia e o que é necessário para que uma educação profissional seja inclusiva e acolhedora dos desejos da maioria. Apresentaremos ainda, o que pensam estes segmentos pesquisados, sobre a extinção ou não das escolas especiais. 


			Mesmo os autores tendo referenciado, no livro anterior, já publicado, o perfil do Senai, instituição escolhida para a pesquisa, vale aqui neste livro ratificar alguns dados desta instituição para que o leitor possa conhecer a missão, antes de ler os resultados.


			Em 1942, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) foi criado para qualificar aprendizes para a indústria brasileira, dando oportunidade para que o indivíduo frequentasse a escola em um turno e, no outro, realizasse sua inserção no mercado de trabalho. Por meio de um contrato entre a empresa e o aluno, este último era denominado menor aprendiz.


			O Senai criou, em 1999, o Programa Senai de Ações Inclusivas (Psai), com o objetivo de realizar a educação profissional para todos, especialmente jovens em situação de vulnerabilidade que, muitas vezes, são banidos ou discriminados na educação formal. O programa prevê a capacitação profissional para diversos segmentos. Esta pesquisa irá focalizar a capacitação profissional realizada com os alunos com deficiência.


			O último Censo de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): o Brasil conta com mais de 60% de pessoas com deficiência que estão com nível básico incompleto (do nº total das pessoas com deficiência no Brasil). 


			Na Lei de Diretrizes e Base da Educação, encontramos o conceito de educação especial, nele percebemos a citação do local onde essa educação deva acontecer e a terminologia, ‘preferencialmente’, nos dá a certeza que esse ensino poderá acontecer na escola regular, mas também em outros tipos de ambientes, como organismos não governamentais (ONGs), institutos ou ambientes não formais, entre outros. Veja o que expressa a Lei de Diretrizes e Base quanto ao conceito da educação especial e ao ambiente que essa educação deva ocorrer:


			Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.


			§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.


			§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.


			§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. (Brasil, 1996)


			Além de a LDB garantir a possibilidade de que a educação especial aconteça em sala de aula regular, vale lembrar que a mesma Lei garante currículo e métodos diferenciados para atender às necessidades individuais. Além disso, oferece a possibilidade de uma avaliação por meio da terminalidade específica em virtude das deficiências apresentadas, ou mesmo do processo de aceleração. Isso, muitas vezes, dificulta o planejamento do docente que necessita criar alternativas para que, em uma mesma sala de aula, possa atender às diversidades. Essa garantia encontramos expressa na Lei:


			Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:


			I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização, específicos para atender às suas necessidades; 


			II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências e, aceleração, para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;


			 III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns [...]. (Brasil, 1996)


			Ressaltamos que a LDB garante uma educação especial para o trabalho e o Senai também garante uma educação específica para seus alunos com deficiência, com possibilidades de criar condições para inserção profissional, mesmo que o aluno não possua capacidade para competir com os alunos sem deficiência. Se, por um lado, a igualdade de oportunidades aparece claramente na Lei, o difícil é, por outro, acreditar que isso realmente aconteça na prática. Esse será um dos itens que esta pesquisa indagará, ou seja, sobre a possibilidade, ou não, de incluir o aluno com deficiência em turmas regulares do Senai em cursos de educação profissional. Veja o que está expresso na LDB: 


			Art. 59 . Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:


			[...]


			IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 


			V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares, disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. (Brasil, 1996)


			Além da LDB, outra importante legislação é a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada como Lei Constitucional em 1999, que assegura, em seu artigo 24, um sistema de ensino inclusivo em todos os níveis e prevê que todos os apoios necessários sejam dirigidos à inclusão plena dos indivíduos na sociedade.


			Essa Lei sancionada e aprovada no Brasil é considerada de grande relevância. Trata essencialmente do direito à inclusão em todos os aspectos sociais, econômicos, educacionais, individuais, entre outros. O Brasil, além de signatário, assume agora o desafio de cumprir uma Lei federal que garanta o pleno direito das pessoas com deficiência. A inclusão também se torna obrigatória, a partir da Conferência Nacional de Educação (Conae), em abril de 2010, que confirmou o compromisso do Brasil em cumprir a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (PcD). 


			A pesquisa revelou problemas estabelecidos como: “Quais os benefícios e as limitações das práticas pedagógicas baseadas nos princípios da inclusão e da segregação na educação profissional?”


			Para isso, a grande intenção foi no sentido de investigar as dificuldades/possibilidades da inclusão na escola profissional (EP), com vista a auxiliar a sociedade a entender o que pensam os pesquisados sobre a inclusão e como sugerem que esta deva acontecer.


			Para alcançar as intenções propostas pelos autores, o livro está dividido da seguinte forma: no capítulo 1, tratamos sobre “As questões da pesquisa que subsidiaram os resultados” os autores relacionam o que realmente desejaram pesquisar. No capítulo 2 aparece os “Caminho percorrido em busca dos resultados”, desde o objeto e o tipo de pesquisa, a metodologia utilizada na geração dos dados e as referencias metodológicas. No capítulo 3, nomeado como: “O que evidenciaram os alunos com deficiência;docentes e gestores sobre os limites e possibilidades de inclusão na Educação profissional”, os autores trazem na redação a fala dos sujeitos pesquisados, seus depoimentos, suas respostas às questões da pesquisa e as análises referentes as possíveis categorias e os depoimentos e resultados coletados. No capítulo 4: “Resultados finais: categorias relacionadas aos objetivos da pesquisa por meio das respostas dos segmentos participantes”, os autores apresentam as categorias que foram criadas a partir da análise dos dados, nesta fase a geração dos dados a partir da pesquisa ficam claras e definidas. No capítulo 5: “Conclusão a partir do cruzamento das respostas evidenciadas pelos três segmentos participantes da pesquisa”, o leitor passa a conhecer as respostas não mais isoladamente (por segmento), mas neste capítulo fazemos uma análise a partir do cruzamento das categorias retiradas pela pesquisa realizada com cada segmento separadamente. No último capítulo referente às “Considerações finais: possibilidades e limites da inclusão na educação profissional e no mercado de trabalho”, aparecem sugestões a partir da análise dos dados gerados pela pesquisa.


			O resultado apresentado neste livro tende a fazer luz sobre as principais atitudes, dos órgãos governamentais e não governamentais, perante as dificuldades enfrentadas e as superações exercidas para que a inclusão aconteça. Assim, a pretensão de que reveladas as dificuldades e as necessidades para implementar a inclusão, efetivamente, nas escolas de educação profissional, o livro contribua com possibilidades reais de criar as políticas públicas na área da pessoa com deficiência.













			PREFÁCIO 


		     


			Quando me deparei com o convite para fazer o prefácio do livro, que tem como autora principal, a colaboradora do meu gabinete, Dra. Loni Elisete Manica, logo pensei em nosso ponto comum, que é a admiração em trabalhar na área das pessoas com deficiência, pois este assunto é uma das minhas “bandeiras” como Parlamentar. Também tomei conhecimento que o outro autor, Dr. Geraldo Caliman, além de PHD na área da Pedagogia Social, tem sido referencia no Brasil quando o assunto está relacionado à minorias.


			O que une a “Loni” ao meu mandato no Senado Federal, é o entusiasmo desta assessora em estudar e aprofundar conhecimentos na área das pessoas com deficiência, o qual está aliado ao meu desejo em fazer mais e melhor a este segmento, proporcionando maior qualidade de vida para mais de quarenta e cinco milhões de brasileiros, conforme o último censo demográfico. 


			Há mais de dez anos Papai do Céu me deu uma filha com síndrome de Down, chamada Ivy a qual foi a minha motivação para ocupar uma cadeira no Parlamento. O meu conhecimento na área é rotineiro e, é muito mais prático do que teórico. Foi a partir do nascimento da Ivy que fiquei mais interessado em conhecer e acompanhar a área das pessoas com deficiência e, foi a partir daquele momento, que percebi o quanto estas pessoas são esquecidas, discriminadas e, muitas vezes, excluídas em nossa sociedade. 


			Minha filha teve e tem o privilégio de utilizar todo o tipo de apoio, seja por meio de uma alimentação saudável, apoio médico, educação individualizada ou qualquer outro tipo de adequação, adaptação ou acessibilidade, mas se por um lado eu vejo a Ivy com todas estas possibilidades, se desenvolvendo, crescendo e respondendo aos anseios educacionais e profissionais, por outro lado, me deparo com tantas pessoas que não nasceram em uma família com recursos financeiros para arcar com o gasto destes apoios. Este é um dos motivos que impulsionam o meu mandato como Senador, ou seja, criar leis que proporcionem às pessoas com deficiência possibilidades de desenvolvimento.


			Nesta obra encontraremos respostas ousadas, que são evidenciadas a partir de uma redação simples e reflete os anseios daqueles que se dispuseram a participar da pesquisa. Observei que não houve apenas a participação dos docentes e gestores que atuam com deficientes, mas também o que pensam e almejam os próprios alunos com deficiência, os quais, muitas vezes são esquecidos de serem consultados na criação das políticas públicas e, que a meu ver, deveriam ser os primeiros a expressar o seu querer. O conteúdo do livro apresenta a construção de textos a partir dos relatos dos atores.


			Reconheço que o Brasil avançou na área da inclusão, mas sei que ainda temos muito que fazer. O meu dia a dia como Parlamentar, tem me mostrado que tenho sido instrumento para apoiar na melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência e, sempre que posso, ouço a voz da sociedade e crio ou relato Projetos de Lei que favorecem a vida escolar e profissional das pessoas com deficiência. Enquanto político, eleito pelo povo, me sinto motivado e engajado a fazer o melhor para a sociedade.


			Meu desejo é que este livro percorra o mundo e seja utilizado no suporte e aperfeiçoamento da educação profissional para as pessoas com deficiência. 


			Para os autores deixo os parabéns pela pesquisa, coleta, análise, redação e divulgação dos dados gerados, os quais foram transformados em textos que originaram este livro.


			 Para a “galera” com deficiência deixo o meu recado: vocês fazem parte dos meus objetivos de vida, foram vocês que me ensinaram a compreender o potencial de cada indivíduo, foram vocês que me ensinam a respeitar a diversidade e, são vocês que fazem o meu mandato ter um significado vivo de que podemos fazer mais.


			A nossa caminhada se dá lado a lado. Precisamos estar juntos, só assim seremos mais fortes em defesa dos nossos objetivos comuns!


		     


			Romário Faria


			Senador da República













			CAPÍTULO 1


			AS QUESTÕES DA PESQUISA QUE SUBSIDIARAM OS RESULTADOS


		     


			Não foi apenas uma questão que orientou os autores na geração dos dados que aqui são apresentados em forma de texto, mas sim, questões norteadoras, as quais foram necessárias para trazer respostas ao objetivo traçado, no entanto, precisamos ter um foco, um alvo a pesquisar, assim o problema que deu origem às demais questões foi definido como: “Quais os benefícios e as limitações das práticas pedagógicas baseadas nos princípios da inclusão e da segregação na educação profissional?”


			Vale lembrar que a “inclusão”, ao contrário do conceito de segregação, é quando as turmas de alunos são compostas por alunos “com deficiência” e alunos “sem deficiência” em uma mesma classe regular de ensino. Já a “segregação” é o oposto da integração/inclusão, neste caso, o termo está relacionado à turma composta por alunos com características comuns, ou seja, “toda a turma é composta por pessoas que possuem algum tipo de deficiência”.


			Para chegarmos às respostas do problema formulado, foi necessário pesquisar o ambiente das escolas do Senai que atuam na educação profissional com a modalidade de aprendizagem industrial para pessoas com deficiência e perpassar diversas questões norteadoras:


			Podemos citar algumas questões que deram origem aos resultados aqui apresentados: Qual a melhor prática: a inclusão ou a segregação? Quais os benefícios e as limitações de capacitar turmas com o mesmo perfil e todos os alunos com algum tipo de deficiência comum? Quais os benefícios e as limitações de atuar na capacitação profissional de pessoas com deficiência em turmas inclusivas? O que é real e possível? O que é ideal? O que é utopia? O que os docentes, os alunos com deficiência e os gestores pensam sobre a prática da inclusão? Quais as dificuldades em exercer uma prática pedagógica na educação profissional que seja apenas inclusiva e esteja alinhada à exigência da política governamental? Quais as dificuldades, na visão docente, discente e dos gestores em cumprir a Lei de cotas que obriga a empresa a contratar pessoas com deficiência? O que pensam os pesquisados sobre a legislação da inclusão e a possibilidade de esta Lei ser colocada em prática? Quais os entraves e as possibilidades da legislação?


			Sabemos que a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada como Lei Constitucional em 2009, assegura em seu artigo 24 um sistema de ensino inclusivo em todos os níveis e prevê que todos os apoios necessários sejam dirigidos à inclusão plena dos indivíduos na sociedade. A inclusão também se torna obrigatória a partir da Conae, que confirmou, em abril de 2010, o sentido de universalização a partir da instituição de uma escola unificada. 


			As respostas às questões desmembradas trouxeram resultados inéditos que, atualmente, não são declarados abertamente, especialmente no que se refere à educação profissional para pessoas com deficiência e as dificuldades em realizar a prática convencionada pelos princípios da inclusão e a obrigatoriedade legal em realizarmos, unicamente, em escolas formais. 


			Percebemos que, mesmo que a inclusão seja uma obrigação legal, as famílias e as crianças/adultos com deficiência encontram barreiras para realizar matrículas em escolas regulares e, em muitos casos, defendem a possibilidade de realizar as matrículas em escolas especiais. O Governo, em 2013 e 2014, assumiu posição em prol da educação inclusiva e “única” nas escolas regulares, isso despertou reação de outras instituições que também fazem educação especial, o debate ganhou importância na comunidade escolar. Perguntas surgiram, entre elas: Como fazer educação profissional inclusiva, se esse nível de educação necessita de requisitos fundamentais oriundos da educação básica e muitos alunos com deficiência não possuem tal nível de escolaridade e, nem mesmo, são alfabetizados? 


			É fato que a educação básica da escola regular não inclui, nas classes de alfabetização infantil, aqueles alunos com deficiência em idade adulta e que sejam analfabetos. Assim, muitas escolas e alguns docentes se dizem ineficazes e ineficientes para incluir adultos com deficiência junto a crianças em fase de alfabetização que não possuem deficiência. Diante disso, como preparar esses alunos com deficiência, incluindo os que se encontram em idade adulta? Como alfabetizá-los ou trabalhar os requisitos necessários para a educação profissional? Como incluí-los na educação profissional sem esses requisitos? 


			É comum observarmos que essa falta de escolaridade não se dá apenas em pessoas com deficiência. Algumas pesquisas também apontam a falta da educação básica do trabalhador brasileiro, independentemente de ser ou não uma pessoa com deficiência. 


			Os resultados da pesquisa, que serão apresentados neste livro, revelam os pontos positivos e quais as limitações quando, de um lado, a legislação obriga as turmas a serem organizadas segundo uma metodologia inclusiva e, de outro lado, a dificuldade de trabalhar com as diferenças educacionais e os pré-requisitos fundamentais para educação profissional. 


			A pesquisa revelou ainda as limitações do docente que atua em “turmas fechadas” (aquelas que possuem alunos com uma ou mais categoria de deficiência na mesma sala de aula, tendo em comum que todos são alunos ou alunas com deficiência) e as limitações do docente que atua em “turmas inclusivas” (alunos com e sem deficiência em uma mesma sala de aula).


			Entendemos que a geração dos dados, a partir das respostas às questões formuladas, ajudou os autores a desvelar o que é real e o que é ideal, utópico ou imaginário em relação à capacitação em turmas onde o aluno com deficiência convive com seus pares ou não. 


			A pesquisa ainda revelou as possibilidades e as limitações da inclusão sob a ótica de quem atua na educação profissional do Senai, na modalidade de aprendizagem industrial, seja o participante aluno com deficiência, seja o participante gestor do Estado ou o próprio docente.


			Convidamos ao leitor que continue analisando a caminhada proposta neste livro e, que possa contribuir para os avanços da inclusão real e possível de ser realizada nas escolas, salas de aula e laboratórios que atuam com a profissionalização das pessoas com deficiência.













			CAPÍTULO 2


			CAMINHO PERCORRIDO EM BUSCA DOS RESULTADOS


		     


			Inicialmente, enfatizamos que toda a metodologia utilizada para a geração dos dados foi amplamente apresentada no livro A inclusão na educação profissional: um novo jeito de ser docente, o qual já foi publicado e que contém os resultados relacionados a primeira parte da pesquisa relacionada diretamente ao perfil docente para atuar com alunos com deficiência na educação profissional, especificamente, em cursos de aprendizagem industrial.


			No entanto não poderíamos apresentar a segunda parte da pesquisa sem que o leitor tenha conhecimento mínimo da metodologia empregada na geração dos dados. Por isso, optamos em apresentar neste livro, aspectos necessários e relevantes da metodologia, algo resumido, mas que fará o leitor entender como a pesquisa foi desenvolvida e amparada.


			Por ser uma pesquisa única com uma gama de dados, optamos em dividir os assuntos em dois livros, conforme foi explicado na apresentação do livro. O tipo de pesquisa que optamos, foi qualiquanti, na crença de que os resultados de uma pesquisa tornam-se significativos quando, além de apresentar dados quantitativos, nela também consideramos os dados qualitativos. 


			A geração dos dados nos presenteou com uma gama significativa e ampla de resultados, os quais não seriam possível ser divulgados em apenas um livro. Sendo assim, a primeira parte da pesquisa, destinada a levantar dados sobre o perfil docente para atuar com pessoas com deficiência na educação profissional, já foi divulgada no livro A inclusão na educação profissional: um novo jeito de ser docente. No entanto, a segunda parte da pesquisa, que se destinou a levantar dados sobre as possibilidades e dificuldades de incluir alunos com deficiência na educação profissional regular e laboratórios de aprendizagem, bem como a necessidade ou não da existência das escolas especiais, foi algo não revelado neste primeiro livro, o que nos encorajou a lançar um segundo livro contendo o restante da pesquisa e a geração dos dados significativos para a sociedade, em especial, às escolas profissionais que atuam na profissionalização das pessoas com deficiência.


			Para realização da pesquisa foi necessário um planejamento prévio do projeto que foi qualificado em banca composta por doutores e especialistas na área. Alguns itens foram necessários, entre eles: a determinação dos objetivos já previstos no projeto e reformulados a partir da qualificação, que demonstram o motivo de desejar responder à(s) pergunta(s) formulada(s) no problema; “a apreciação do impacto da pesquisa”, que é a viabilidade e a importância que devem ser consideradas; a escolha das variáveis empíricas, ou seja, a transformação de um problema em um conjunto de perguntas que pudessem ser empiricamente respondidas e, ainda, a determinação da amostra e qual o tamanho desta. 


			Seguimos, neste livro, a lógica do modelo apresentado por Sampiere, Roberto Hernández; Collado, Carlos Fernández; Pilar, Lucio Baptista (2006, p. 14-17), quando enfatiza que, na maioria dos estudos qualitativos, o processo de pesquisa acontece de forma sequencial. Iniciamos pela ideia, a partir da qual, depois de refinada e delimitada, surgem os objetivos e as questões de pesquisa, posteriormente, a revisão de literatura e a construção de um marco teórico em uma perspectiva histórica, podendo inclusive haver o envolvimento de um instrumento qualitativo, como poderá ser o caso da aplicação de uma entrevista aberta, a qual foi utilizada especialmente, junto aos alunos com deficiência sem escolaridade formal e analfabetos.


			Para que o leitor se aproprie da lógica traçada pelos pesquisadores, ressaltamos que a presente pesquisa segue o fluxograma da figura 1:


			Figura 1. Lógica da pesquisa. Parte II – Limites e possibilidades da inclusão


			[image: ]


			Fonte: Banco de dados da pesquisa, 2012


			Para que o leitor se aproprie desse processo lógico traçado, ressaltamos que a presente pesquisa obterá inicialmente três grandes resultados que são:


			· Os limites e possibilidades da inclusão na educação profissional na visão dos “alunos com deficiência”.


			· Os limites e possibilidades da inclusão na educação profissional na visão dos “gestores que atuam na coordenação de ações inclusivas”.


			· Os limites e possibilidades da inclusão na educação profissional na visão dos “docentes que atuam com alunos com deficiência”.


			A partir da análise de cada resultado obtido e das suas categorizações é que cruzamos os dados gerados e chegamos à resposta final para um dos grandes objetivos da pesquisa: os limites e as possibilidades de se fazer a inclusão nessa modalidade de educação.


			Ratificamos que, para a geração dos dados que aqui são apresentados, a opção foi pela utilização dos dois tipos de pesquisa, sendo que a do tipo qualitativo foi mais utilizada quando fomos a campo para geração dos dados e pudemos analisar e observar o ambiente, bem como conversar/dialogar com os pesquisados; já a do tipo quantitativo foi mais utilizada, especialmente, quanto à análise dos dados referentes às questões padronizadas em questionários e formulários da pesquisa em que demonstramos os percentuais.


			1. Definições do método: estudo de caso múltiplo


			Optamos, pelo estudo de caso múltiplo, o qual entendemos o mais apropriado para a pesquisa que reúne diversos instrumentos e focamos no tipo qualiquanti. 


			Um estudo de caso não objetiva estudar apenas uma pessoa, um item ou um espaço, mas podemos utilizar este método para estudar determinado movimento de profissionais, ou mesmo buscar desvelar os limites e possibilidades de realizar a profissionalização de alunos com deficiência incluídos em turmas regulares. 


			Os passos da pesquisa foram delineados a partir do método escolhido e seguimos as orientações sugeridas por Godoi, Bandeira de Mello e Silva (2006). Tais orientações (passos utilizados no estudo de caso) podem ser expressas por meio de uma sequência de ações que são descritas a seguir:


			Inicialmente esclarecemos as questões: O quê? Onde? Quem? Como? E, ainda, quando observar. 


			Em um segundo momento, definimos o papel da teoria, entendendo-a como um conjunto de conceitos usados para explicar determinado fenômeno. Como pesquisadores, foi necessário a comunicação e interrelação com os dados gerados durante todo o processo investigativo.


			Logo, fizemos uma “varredura” na literatura específica, ou seja, colhemos materiais teóricos sobre o tema estudado para sustentar nossa pesquisa e pudemos ainda, conhecer os resultados de pesquisas já realizadas sobre o tema.


			Somente após essa caminhada, é que saímos a campo em busca da geração dos dados. Utilizamos instrumentos previamente planejados e aprovados pela banca de qualificação, entre eles: observação; documentos; materiais escritos; dados estatísticos; banco de dados; entrevistas estruturadas e semiestruturadas. 
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